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LEI COMPLEMENTAR
<BEGIN:1204523:1>

LEI COMPLEMENTAR Nº   681,   DE    18    DE   NOVEMBRO   DE 2020.

Autor: Poder Executivo
Dispõe sobre as competências dos 
Agentes de Administração Fazendária 
- AAF, altera a Lei Complementar nº 98, 
de 17 de dezembro de 2001, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  Esta Lei Complementar estabelece as competências e 
atribuições atinentes ao cargo de Agente de Administração Fazendária - 
AAF do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 2º  Compete aos Agentes de Administração Fazendária - 
AAF:

I - realizar os atos e decidir os processos de vistoria prévia para 
a homologação de inscrição estadual ou alteração cadastral;

II - realizar os atendimentos nas agências fazendárias, executar 
os atos e decidir os processos e procedimentos de cadastros, de alterações 
cadastrais, de reativação, de baixas ou de paralisação temporária de 
inscrições estaduais;

III - exercer a fiscalização do trânsito de mercadorias, com 
exercício pleno do poder de polícia, inclusive por meio da apreensão e 
lavratura de termo próprio com a tipificação da infringência pelo sujeito 
passivo, capitulação legal e base de cálculo do ato ilícito, ressalvada a 
constituição do crédito tributário;

IV - executar regimes ou sistemas especiais de fiscalização e 
controle da arrecadação, inclusive cautelar, conforme dispuser na legislação 
estadual, podendo promover averiguação nas bases de informações 
fazendárias, reter documentos, bens ou mercadorias, a serem utilizados no 
processo de fiscalização e controle das operações;

V - participar de ações e atividades técnicas tributárias, gerar 
condições e meios que fortaleçam a difusão do risco fiscal e o cumprimento 
voluntário das obrigações tributárias pelo contribuinte;

VI - manifestar-se em processos administrativos tributários 
decorrentes do desempenho de suas atribuições.

§ 1º  Quando no exercício da fiscalização de mercadorias em 
trânsito, aplica-se aos Agentes de Administração Fazendária - AAF o art. 4º 
da Lei Complementar nº 674, de 1º de outubro de 2020.

§ 2º  As competências estabelecidas neste artigo não serão 
exercidas em caráter de exclusividade.

Art. 3º  Esta Lei Complementar observa as diretrizes constantes 
da Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, não criando 
e/ou gerando nova despesa de pessoal.

Art. 4º  A Lei Complementar nº 98, de 17 de dezembro de 2001, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º  O Grupo Ocupacional TAF - Tributação, Arrecadação 
e Fiscalização, pertencente ao quadro de pessoal efetivo da Secretaria 
de Estado de Fazenda, é composto pelas carreiras de Fiscal de Tributos 
Estaduais - FTE, Agente Arrecadador de Tributos Estaduais - AATE, 
Agente de Fiscalização e Arrecadação de Tributos Estaduais - AFATE e 
Agente de Administração Fazendária - AAF, respeitadas as atribuições 
e competências estabelecidas para cada carreira em legislação 
específica.

Art. 5º  O ingresso nas carreiras do Grupo Ocupacional TAF 
dar-se-á por meio de concurso público de provas, ou provas e títulos, e 
respeitará a legislação específica de cada carreira.

(...)

Art. 8º  São exclusivas do Grupo TAF as atribuições 
pertinentes ao planejamento, coordenação, execução e avaliação 
das ações relacionadas com a tributação, arrecadação e fiscalização 
dos tributos de competência do Estado de Mato Grosso, respeitadas 
as atribuições e competências estabelecidas para cada carreira em 
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legislação específica.”

Art. 5º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar 
no prazo de até 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

Art. 6º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial o art. 5º 
da Lei nº 8.354, de 22 de julho de 2005.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,      18    de  novembro  de 2020, 
199º da Independência e 132º da República.

<END:1204523:2>

LEI
<BEGIN:1204524:2>

LEI Nº        11.251,          DE      18        DE         NOVEMBRO       DE 2020.

Autor: Poder Executivo

Aprova os Convênios ICMS que 
relaciona, celebrados no âmbito 
do Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam aprovados os Convênios ICMS adiante arrolados, 
celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - 
CONFAZ:

I - Convênio ICMS 101/2020, de 2 de setembro de 2020, 
publicado no Diário Oficial da União de 4 de setembro de 2020 e ratificado 
pelo Ato Declaratório nº 19/2020, de 18 de setembro de 2020, publicado no 
Diário Oficial da União de 21 de setembro de 2020;

II - os seguintes Convênios ICMS, de interesse de Mato Grosso, 
cujos prazos foram prorrogados ou que tiveram disposições revigoradas 
por força do citado Convênio ICMS 101/2020, respeitadas as respectivas 
alterações conferidas após a edição da Lei nº 10.980, de 30 de outubro 
de 2019: 24/89, 104/89, 03/90, 38/91, 39/91, 41/91, 75/91, 20/92, 78/92, 
123/92, 29/93, 32/95, 42/95, 82/95, 84/97, 123/97, 47/98, 57/98, 95/98, 
116/98, 01/99, 33/99, 33/2000, 33/2001, 140/2001, 31/2002, 63/2002, 
87/2002, 133/2002, 08/2003, 14/2003, 18/2003, 62/2003, 04/2004, 28/2005, 
79/2005, 03/2006, 09/2006, 27/2006, 30/2006, 32/2006, 35/2006, 97/2006, 
130/2006, 133/2006, 09/2007, 23/2007, 65/2007, 89/2007, 147/2007, 
159/2008, 26/2009, 16/2010, 73/2010, 89/2010, 106/2010, 118/2010, 
73/2011, 56/2012, 61/2012, 91/2012, 95/2012, 19/2016 e 100/2017.

Art. 2º  Ficam, ainda, aprovados os seguintes Convênios ICMS, 
também celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária 
- CONFAZ:

I - Convênio ICMS 65/2020, de 30 de julho de 2020, publicado 
no Diário Oficial da União de 3 de agosto de 2020 e ratificado pelo Ato 
Declaratório nº 15/2020, de 18 de agosto de 2020, publicado no Diário 
Oficial da União de 19 de agosto de 2020;

II - Convênios ICMS 80/2020 e 86/2020, de 2 de setembro de 
2020, publicados no Diário Oficial da União de 3 de setembro de 2020 e 
ratificados pelo Ato Declaratório nº 19/2020, de 18 de setembro de 2020, 
publicado no Diário Oficial da União de 21 de setembro de 2020;

III - Convênios ICMS 92/2020 e 93/2020, de 2 de setembro de 
2020, publicados no Diário Oficial da União de 4 de setembro de 2020 e 
ratificados pelo mencionado Ato Declaratório nº 19/2020.

Art. 3º  Ficam, por fim, aprovados os Convênios ICMS a seguir 
indicados, igualmente celebrados no âmbito do Conselho Nacional de 
Política Fazendária - CONFAZ, também de interesse de Mato Grosso ou 
que alteram Convênios ICMS de interesse do Estado ou, ainda, a cujas 
disposições Mato Grosso aderiu:

I - Convênio ICMS 18/92 e respectivas alterações e prorrogações, 
as decorrentes dos seguintes Convênios ICMS: 151/94 e 100/2014;

II - Convênio ICMS 10/2002 e respectivas alterações, decorrentes 
dos seguintes Convênios ICMS: 32/2004, 64/2005, 121/2006, 80/2008, 
137/2008, 75/2010, 84/2010, 150/2010, 130/2011, 1/2019, 157/2019, 
210/2019 e 13/2020;

III - Convênio ICMS 64/2006 e respectivas alterações, decorrentes 
dos seguintes Convênios ICMS: 135/2014, 67/2018 e 167/2019;

IV - Convênio ICMS 99/2018;

V - Convênio ICMS 150/2019;

VI - Convênio ICMS 52/2020.

Art. 4º  A aprovação nos termos desta Lei do Convênio ICMS 
86/2020, arrolado no inciso II do art. 2º, não dispensa a observância 
dos critérios previstos no art. 57 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Estadual.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
respeitando, quanto à produção de efeitos, as datas fixadas em cada 
Convênio ICMS, aprovado de acordo com o disposto nos arts. 1º, 2º e 3º.

Parágrafo único  A aprovação do Convênio ICMS, na forma 
desta Lei, não assegura a sua eficácia, nas hipóteses em que for necessária 
a edição de decreto governamental para a respectiva implementação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,      18    de  novembro  de 2020, 
199º da Independência e 132º da República.

<END:1204524:2>

DECRETO
<BEGIN:1204592:2>

DECRETO Nº         712,         DE       18        DE     NOVEMBRO        DE 2020.

Transfere ex-offício os militares 
estaduais da Reserva Remunerada 
para Reforma por terem atingidos 
idade Limite, conforme prevê a Lei 
Complementar nº 555, de 29 de dezembro 
de 2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso III, artigo 66 da Constituição Estadual, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 300393/2020,

D E C R E T A:

Art. 1º  Ficam transferidos ex-offício do Quadro da Reserva 
Remunerada para o Quadro de Reforma, os Policiais Militares abaixo 
mencionados, por terem atingidos idade limite, de acordo com o inciso I, 
artigo 150 e parágrafo único do artigo 151, ambos da Lei Complementar nº 
555, de 29 de dezembro de 2014:

GRADUAÇÃO NOME RGPMMT
1º Ten 
PM

Dejaime de Carli 872.612

2º Ten 
PM

Cícero Dantas 
Sousa

877.928

3º Sgt 
PM

Ilto Guimarães de 
Oliveira

871.355

3º Sgt 
PM

Guerino Cazange 871.786

Cb PM João Martins da 
Silva

875.639

Cb PM Cícero Elizardo dos 
Santos

875.156
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